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0020166-27.2013.5.04.0013 DIVISOR HORA EXTRA Execução O processo encontra-se em fase de execução para calcular os valores devidos a cada 
empregado substituído, tendo em vista a decisão favorável.  O Banco apresentou 
Embargos à Execução para discutir os cálculos.

0020284-76.2013.5.04.0021 TESTEMUNHAS OBRIGATÓRIAS Recursal Regional confirmou a decisão de primeiro grau para que o Banco não exija o 
preenchimento de qualquer espécie de formulário que vise subsidiar instrução de 
testemunhas. O Banco apresentou Agravo de Instrumento em Recurso de Revista para o 
TST e, após ter provimento negado, apresentou Agravo em Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista, que aguarda julgamento. TST negou seguimento ao agravo do Banco. 
Processo retornou a origem para iniciar a execução.

0020354-35.2013.5.04.0008 INTEGRAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL PLR Execução O processo encontra-se em fase de execução para calcular os valores devidos a cada 
empregado substituído, tendo em vista a decisão favorável. Prazo aberto ao perito para 
que reapresente os cálculos e, após, o Sindicato e o Banco terão prazo para se manifestar. 

0020355-90.2013.5.04.0017 INTEGRAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL NO 13º SALÁRIO Execução O processo encontra-se em fase de execução para calcular os valores devidos a cada 
empregado substituído, tendo em vista a decisão favorável.  O Banco apresentou 
Embargos à Execução para discutir os cálculos. Da sentença de embargos, foram 
interpostos agravos de petição, bem como foram liberados os valores incontroversos. TST 
negou seguimento ao agravo do Banco.

0021708-34.2014.5.04.0017 HORAS EXTRAS - ART. 384 DA CLT Execução O processo encontra-se em fase de execução para calcular os valores devidos a cada 
empregado substituído, tendo em vista a decisão favorável. Quanto aos cálculos, o 
processo aguarda o julgamento de Agravo de Petição no Tribunal Regional. Requerido pelo 
sindicato, foram liberados os valores incontroversos.

0021716-18.2017.5.04.0013 Integração parcelas variáveis Recursal Decisão de primeiro grau não reconheceu o direito dos empregados substituídos à 
integração das parcelas variáveis. O Sindicato recorreu para reformar a decisão, 
apresentando Recurso Ordinário ao Tribunal. TRT4 reformou a decisão do primeiro 
reconhecendo do direito a integração das parcelas. O banco apresentou recurso para o 
TST. 
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